
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848344 - PR (2023/0299252-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOAO ALBERTO VIANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. PERCENTUAL 
MÁXIMO DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA 
ESPECIALMENTE GRAVE DA CONDUTA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que a natureza especialmente grave da falta disciplinar justifica a 
adoção do percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de 
Execução Penal - LEP).

2. No caso, a decisão do Juiz da execução fundamentou bem a 
aplicação da fração máxima de dias remidos, ao explicar que o sentenciado se 
evadiu por quase doze meses do estabelecimento prisional, demonstrando "o 
excessivo descaso e falta de responsabilidade de João Alberto para com a 
execução de sua pena".

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 04 de junho de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848344 - PR (2023/0299252-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOAO ALBERTO VIANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. PERCENTUAL 
MÁXIMO DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA 
ESPECIALMENTE GRAVE DA CONDUTA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que a natureza especialmente grave da falta disciplinar justifica a 
adoção do percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de 
Execução Penal - LEP).

2. No caso, a decisão do Juiz da execução fundamentou bem a 
aplicação da fração máxima de dias remidos, ao explicar que o sentenciado se 
evadiu por quase doze meses do estabelecimento prisional, demonstrando "o 
excessivo descaso e falta de responsabilidade de João Alberto para com a 
execução de sua pena".

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO ALBERTO 
VIANA contra a decisão de fls. 150-154, que denegou o habeas corpus.

O agravante sustenta que os argumentos empregados para justificar a perda de 

1/3 dos dias remidos "são genéricos e próprios da falta grave, não podendo ser usados 

como fundamentos para uso da fração mais danosa da perda de dias remidos" (fl. 171).

Aduz que "é inidôneo o argumento de que a falta (11) foi dolosa, tendo em 

vista que inexiste falta grave culposa. Ora, o dolo em evadir-se é próprio da prática da 

falta, não cabendo esse fator ser usado em duplicidade para justificar — ao mesmo tempo 
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— a consumação da falta e um castigo maior a essa falta, com relação à perda dos dias 

remidos. E isto mormente quando não existe fuga sem dolo" (fl. 171).

Nessas premissas, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
do feito à Turma, a fim de que outra seja a fração fixada para a perda de dias 
remidos, sugerindo que esta fração se limite ao quantum de 1/6 ou, subsidiariamente, de 
1/5.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

A decisão agravada está assim ementada (fl. 152):
Como visto, o Tribunal de origem entendeu que a decisão do juízo da execução 

apresentou motivação válida para declarar 1/3 dos dias remidos, consignando que "sob a 
ótica dos critérios positivados no art. 57 da Norma Executória Penal para avaliar o caso, 
concluiu o Magistrado que a evasão do recorrente, por quase doze meses, do 
estabelecimento prisional no qual implementava punição privativa de liberdade, sem 
apresentar qualquer causa plausível para o ato furtivo, demonstrou o excessivo descaso e 
falta de responsabilidade de João Alberto para com a execução de sua pena".

Com efeito, consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de 
que a natureza especialmente grave da falta disciplinar justifica a adoção do percentual 
máximo de perda dos dias remidos (art.127 da Lei de Execução Penal - LEP).

Em que pesem os fundamentos apresentados pelo agravante, deve ser mantida 

a decisão acima.

No caso, a decisão do Juiz da execução fundamentou bem a aplicação da 

fração máxima de dias remidos, ao explicar que o sentenciado se evadiu por quase doze 

meses do estabelecimento prisional, demonstrando "o excessivo descaso e falta de 

responsabilidade de João Alberto para com a execução de sua pena". Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROMPIMENTO DE TORNOZELEIRA 
ELETRÔNICA. CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA NOVA PROGRESSÃO. PERDA 
DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia 
do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
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individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade 
que o seu julgamento requer.

2. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o rompimento de 
tornozeleira eletrônica configura falta disciplinar de natureza grave, nos termos do art. 50, 
VI, e 146-C, da Lei de Execução Penal. Precedentes.

3. O cometimento de infração de natureza grave justifica a regressão de regime, bem 
como ocasiona alteração da data-base para a concessão de novos benefícios, exceto para fins 
de livramento condicional, indulto e comutação da pena. Diretriz jurisprudencial 
consolidada nesta Corte.

4. Firmou-se neste Tribunal jurisprudência no sentido de que a natureza 
especialmente grave da falta disciplinar (fuga) justifica a adoção do percentual 
máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução Penal - LEP).

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 465.565/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 2/10/2018.).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0299252-7 HC 848.344 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  40004289420208160064  40004871820238160019

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : JOAO ALBERTO VIANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO ALBERTO VIANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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